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POLÍTICA DE TRIBUTOS E POLÍTICA CULTURAL

Prof. Antônio Lopes de Sá – 01/12/1999
As estatísticas, os números, provam que a maioria das empresas desiste de utilizar os competentes recursos legais para reduzir seus impostos.
O problema dos incentivos fiscais, todavia, não está apenas no acanhamento da empresa em utilizar os mesmos, mas, principalmente, na forma como é tratado pelo governo.
A burocracia e a desconfiança que o poder público tem mostrado possuir para com o contribuinte, é um raro entrave à matéria.
A questão relativa ao incentivo fiscal para a cultura, por exemplo, em nosso país, no campo tributário, precisa de sérios reparos.
Entendo ser necessário estabelecer diferenças substanciais entre quem produz a cultura, quem realiza a mesma e a capacidade de contribuir para isto.
No Brasil, tem-se errado muito ao elaborar as leis fiscais, especialmente no que tange ao inadequado uso de uma igualdade que tem sido evocada, mas que não tem sido realmente praticada.

Sob o pretexto de se promover à isonomia não se tem feito, senão, sonegar a realidade social e econômica.
Ou seja, tem faltado o respeito necessário á hierarquia dos valores sociais.
Existem incentivos fiscais federais, estaduais e municipais que são dedicados à cultura, mas, tal como se acham, tal como estabeleceram que fossem, não têm, nas estatísticas, respondido à altura do que deles se poderia esperar .

Ou seja, as empresas não estão utilizando o que lhes é concedido, como deveria ocorrer, mas, em razão de diversos fatores, especialmente daquele do desconhecimento de como agir e o do arbítrio que se tem a enfrentar. 

Os percentuais de uso de tais incentivos tem sido ridículo perante o valor das arrecadações tributárias.

E por quê? Essa resposta da estatística não é uma evidência numérica de que o sistema está errado?
O erro, todavia, é de quem? Das empresas ou do processo legal e governamental?

Entendo que o erro é, em grande parte, do processo e das normas governamentais, ou seja, as leis estão mal feitas e não possuem a competência para oferecer a quem deseja produzir cultura e difundi-la, os meios necessários.
Antes, as coisas funcionavam melhor, até que o governo federal, em nome de uma falsa igualdade, tirou dos autores, jornalistas e professores, o incentivo para a produção intelectual, ou seja, eliminou aquilo que eles recebiam de isenções do imposto de renda, pelo tanto que contribuíam em cultura, impondo-lhes uma taxação que se alegou ser a “igual” (e que nunca o foi, de fato) .

Todas essas “igualdades” que se fazem em nome da demagogia, do ser igual por si mesmo e não pela escala de valores (que a tudo faz dissimile), promovem erros .

Hoje, tanto faz vender cigarro, como escrever um livro, vender bebida alcoólica, como dar aulas, vender loteria ou vender uma patente fruto de pesquisa científica, a tributação é a mesma.

Essa norma, é a seguida em nome de uma falsa e nociva equidade, embora escape a todo o bom senso e ofenda os valores humanos, contrariando a uma justiça social.

Quanto ás empresas, os defeitos não são menores, contra elas.
A contribuição à cultura deveria, entendo, para as grandes, ser obrigatória e dedutível em dobro, sem a necessidade dos discutíveis projetos e que na prática têm sido mais formas de burocratizar e de favorecer “assessorias” (algumas famosas nas CPI) que mesmo muitas vezes render utilidade efetiva à cultura.
A empresa precisa ficar livre de julgamentos arbitrários (os projetos, lembro-me do CONEP, são aprovados muitas vezes por critérios subjetivos ou para suprir interesses particulares) e depois, sim, na execução, ser fiscalizada, para provar se o que deduziu de fato é o correto em matéria de utilidade social.
Quanto às pequenas e médias empresas, elas deveriam ser liberadas da compulsoriedade, mas, no que contribuíssem, deveriam ter, também, capacidade de deduzir duplamente. 

Deveria existir um “Fundo de Cultura”, para o qual o governo aportasse recursos iguais aos que as empresas também se obrigassem, ou então, uma emissão de títulos de renda, com garantias, canalizados para o mercado, negociados esses como títulos públicos, mas com destinação específica para a educação, pesquisa cientifica e cultura.
Tal fundo deveria ser gerido pelas classes sociais interessadas na cultura ou pelas casas de ensino e cultura. 

Esse o caminho que entendo poderia resultar em real benefício à educação e cultura, mas, este, depende de um parlamento que venha a pensar e executar o que deveras a questão precisa urgentemente.
